
PARECER   nº         , de 2014

da Comissão de Constituição e Justiça e Redação sobre a Proposta de Emenda nº 4, de 2014, à Constituição do Estado. 





De autoria da Deputada Telma de Souza e outros, a Proposta de Emenda nº 4, de 2014, à Constituição do Estado tem por escopo dar nova redação à Seção III do Capítulo II, do Título VII, da Constituição do Estado, que dispõe sobre a Assistência Social.


 


Durante o período em que permaneceu em pauta não recebeu emendas ou substitutivos (fls. 06).


Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça e Redação, de acordo com o disposto no § 3º, do artigo 253, da XIV Consolidação do Regimento Interno.

Cabe-nos, nesta oportunidade, emitir o parecer pertinente.

 
A proposta atende ao pressuposto do artigo 22, inciso II da Constituição do Estado e do artigo 252, inciso II, da XIV Consolidação do Regimento Interno.

Visa o seu teor incluir texto já expresso na Lei Federal 12.435, de 2011, justificando, para tanto, que o objetivo é alinhar a Carta Estadual às disposições da norma federal, a Lei Orgânica de Assistência Social.

Preliminarmente, cumpre esclarecer que nos termos do que dispõem os artigos 59 da Constituição Federal e 21 da Carta Estadual, o processo legislativo compreende a elaboração dos seguintes atos: emenda à constituição, leis complementares, leis ordinárias, leis delegadas, medidas provisórias, decretos legislativos e resoluções, excetuadas as leis delegadas e medidas provisórias no âmbito estadual.

Essa divisão é essencial para orientar o legislador, bem como para estabelecer as regras básicas para cada tipo de ato, ou seja, a matéria correspondente a cada ato.

O Termo Constituição, tem origem no latim constitutio, de constituere (constituir, construir, formar, organizar). Ela é o conjunto de regras e preceitos, princípios  que se reconhecem como fundamentais estabelecidos pela soberania de um povo, para servir de base à sua organização política e firmar os direitos e deveres de cada um de seus componentes.

Enquanto Lei Máxima fixa as competências dos poderes públicos, estabelece as regras e as restrições das instituições públicas que devem ser adotadas na defesa, proteção e garantia dos direitos individuais.

Sob a perspectiva que pretendemos chamar a atenção, no caso em análise, cumpre notar que a Constituição é a Lei Maior, como já expomos, pois vai definir todo o sistema de fontes formais do direito, e sob este viés revela um conjunto de normas jurídicas disciplinadoras do exercício político e vai impor a ordem fundamental jurídica da coletividade.

Sergio Resende de Barros aponta que “A Constituição é o direito principal. (...). A Constituição fixa as competências principais. Parte daí uma complexa declinação de competências em que pelas formas constituídas o poder de elaborar o direito declina por agentes diversos que, interagindo dentro de suas competências constitucionais, procederão à interpretação e à aplicação da Constituição, bem como ao seu detalhamento por normação dela derivada, até para sua própria reforma. In Contribuição Dialética para o Constitucionalismo, pag. 246/247.Millenium Editora (2008). 

Assim, ao estabelecer o detalhamento do processo legislativo e as normas infraconstitucionais, a Constituição escalonou diferentes patamares das normas, a competência de cada propositura ao regular determinada matéria, e também regras básicas na feitura dessas espécies.

Nessa pirâmide temos: as normas constitucionais originárias ou derivadas, ou seja, a reforma constitucional, a ser efetivada por meio de emenda constitucional. As normas infraconstitucionais primárias, que buscam fundamento de validade diretamente na constituição: leis ordinárias, complementares e delegadas, as medidas provisórias, os decretos legislativos e as resoluções. E as normas infraconstitucionais secundárias, os atos normativos que a administração pública exerce a validar a atividade fim.  

Nesse aspecto, a Lei Federal nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, com alterações posteriores, que dispõe sobre Organização da Assistência Social e dá outras providências, tem o objetivo principal de regulamentar o artigo 203 e 204 da Constituição Federal, que disciplina a Assistência Social, no sentido garantir as necessidades básicas e os direitos dos cidadãos, dentre outras medidas ali regulamentadas. Ao pretender incorporar matéria de competência de lei ordinária, mesmo que sua natureza seja de norma infraconstitucional primária, no corpo da Lei Magna do Estado, a propositura ingressa em campo de inconstitucionalidade que a nosso ver não merece prosperar. 

Decisão da Suprema Corte do País assegura que “é a Constituição que estabelece os campos materiais para o rito de processo legislativo adequado. (RE 228.339-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa, julgamento em 20-4-2010, Segunda Turma, DJE de 28-5-2010.)” 

Nesse mesmo campo, assim decidiu o Órgão ao analisar a competência de matéria controvérsia disciplinada por meio de lei complementar, em que a Suprema Corte declinou pela adoção de Lei ordinária, ante a tipicidade do tema abordado na norma questionada:
“Só se exige lei complementar para as matérias para cuja disciplina a Constituição expressamente faz tal exigência, e, se porventura a matéria, disciplinada por lei cujo processo legislativo observado tenha sido o da lei complementar, não seja daquelas para que a Carta Magna exige essa modalidade legislativa, os dispositivos que tratam dela se têm como dispositivos de lei ordinária.” (ADC 1, voto do Rel. Min.Moreira Alves, julgamento em 1º-12-1993, Plenário, DJ de 16-6-1995.) No mesmo sentido: RE 492.044-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgamento em 16-12-2008, Primeira Turma, DJE de 20-2-2009.”
O que nos leva a concluir que a matéria tratada na Lei Federal 12.435, de 2011, há que ser disciplinada no estado de São Paulo, se for o caso, por meio de lei ordinária.

Não bastasse o impedimento de ordem constitucional, no tocante ao mérito, igualmente, recomendamos a sua rejeição, pois, ao tentar adequar as responsabilidades estaduais da política de assistência social no Estado de São Paulo ao seu desempenho no Sistema Único de Assistência Social –SUAS, efetivada lei federal 12.435/11, conforme se observa da justificativa proposta, a propositura ingressa em atos típico de gestão administrativa, cuja conveniência e oportunidade deverão ser avaliadas pelo gestor público responsável por tais providências. Ademais, saliente-se que as regras de observância obrigatória sobre o tema para os entes federados estão explicitadas na Lei Federal nº 12.435, de 2011, recomendando, inclusive, em seu texto aos estados membros que o façam por meio de lei específica, logo lei ordinária, tal como o objeto da Lei Federal.

 Assim, sob os aspectos que ora nos compete examinar, nosso parecer é pela rejeição da Proposta de Emenda nº 4, de 2014, à Constituição do Estado.

Sala das Comissões, em

Deputado Marcos Zerbini
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